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1. INTRODUÇÃO 

A Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª (GOV) – Aprova o Orçamento do Estado para 2025, 

votada e aprovada, na generalidade, em sessão plenária ocorrida a 31 de outubro de 

2024, baixou à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (COFAP) 

nesse mesmo dia, para apreciação na especialidade. 

Em cumprimento do disposto no artigo 38.º da Lei de Enquadramento Orçamental 

(LEO), na sua redação atual, bem como no artigo 211.º do Regimento da Assembleia 

da República (RAR), a proposta de lei foi discutida em reunião plenária e votada em 

Comissão, em sede de especialidade. 

Nos termos do estatuído no n.º 4 do artigo 168.º da Constituição da República 

Portuguesa (CRP), remeteram-se para votação em Plenário os seguintes artigos: 31.º, 

97.º, 98.º, 99.º, 100.º, 101.º, 102.º, 103.º, 105.º, 106.º, 108.º, 109.º, 110.º, 111.º, 112.º, 

113.º, 114.º. Foram também remetidas para votação em Plenário as propostas de 

alteração incidentes sobre estas normas, bem como outras propostas de alteração 

atinentes a matérias abrangidas por aquela norma constitucional. 

O processo de apreciação e votação na especialidade da proposta de lei 

suprarreferida, em sede da Comissão, decorreu com recurso à aplicação informática 

desenvolvida para esse efeito (AR@PLOE), da qual constam o articulado e mapas da 

proposta de lei, a legislação nela citada (referente aos diplomas a alterar) e as 

propostas de alteração apresentadas. 

Deste modo, as propostas de alteração apresentadas pelos Senhores Deputados 

foram submetidas eletronicamente, tendo o seu registo, tratamento e ordenação para 

efeito de elaboração dos guiões de votação e dossiês de acompanhamento sido, 

igualmente, efetuado de forma eletrónica. A aplicação foi sendo atualizada com a 

informação relativa aos desenvolvimentos da votação na especialidade, guiões de 

votação (de articulado e mapas), dossiês de acompanhamento e, naturalmente, os 

resultados das votações efetuadas. De igual modo, a substituição de propostas e a 

retirada das mesmas foi efetuada com recurso aquela aplicação informática. 
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Através da página internet da iniciativa, a Comissão disponibilizou toda a informação 

do processo orçamental, vários documentos de trabalho, os pareceres das Comissões 

parlamentares permanentes, o relatório final da COFAP e os pareceres emitidos por 

diversas entidades externas, bem como os documentos setoriais remetidos pelo 

Governo para efeito das audições em sede de especialidade, no decorrer da 

apreciação da iniciativa. Foram também disponibilizados na página internet do 

Orçamento do Estado para 2025 os guiões de votação e dossiês de 

acompanhamento. 

 

2. RECOLHA DE CONTRIBUTOS 

Nos termos legais e regimentais previstos, a Comissão solicitou a pronúncia da 

Associação Nacional de Municípios Portugueses, da Associação Nacional de 

Freguesias, do Conselho das Finanças Públicas e da Comissão Nacional de Proteção 

de Dados, enquanto S. Exa. o Senhor Presidente da Assembleia da República 

solicitou o parecer dos órgãos de Governo próprio das Regiões Autónomas. 

Relativamente às Regiões Autónomas, e nos termos estatuídos por lei, foram 

igualmente remetidas aos respetivos órgãos de Governo próprio, através da 

supracitada aplicação informática, as propostas de alteração incidentes sobre 

disposições da sua esfera de competências e/ou interesse.  

A Comissão solicitou, igualmente, o parecer do Conselho Económico e Social. 

Para os termos previstos na lei em matéria de trabalhos preparatórios de legislação 

laboral, a Comissão deliberou, adicionalmente, solicitar a publicação da proposta de 

lei, para efeitos de apreciação pública, que decorreu entre 15 de outubro e 4 de 

novembro de 2024, no âmbito da qual foram recebidos diversos contributos. 

Todos os pareceres e contributos recebidos foram publicitados na já mencionada 

página da iniciativa. 
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3. AUDIÇÕES E AUDIÊNCIAS 

No âmbito da apreciação, na especialidade da proposta de lei, e em conjunto com as 

Comissões parlamentares competentes em razão da matéria, a COFAP realizou um 

conjunto de audições com os membros do Governo, nos termos do n.º 1 do artigo 

211.º do RAR, cuja lista aqui se apresenta: 

 Audição em 2024-11-04 com o Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros; 

 Audição em 2024-11-05 com o Ministro da Agricultura e Pescas; 

 Audição em 2024-11-05 com o Ministro da Educação, Ciência e Inovação; 

 Audição em 2024-11-06 com a Ministra da Cultura; 

 Audição em 2024-11-07 com o Ministro das Infraestruturas e Habitação; 

 Audição em 2024-11-07 com o Ministro Adjunto e da Coesão Territorial; 

 Audição em 2024-11-08 com a Ministra do Ambiente e Energia; 

 Audição em 2024-11-08 com o Ministro da Presidência; 

 Audição em 2024-11-11 com a Ministra da Administração Interna; 

 Audição em 2024-11-11 com a Ministra da Juventude e Modernização; 

 Audição em 2024-11-12 com o Ministro dos Assuntos Parlamentares; 

 Audição em 2024-11-12 com a Ministra da Saúde; 

 Audição em 2024-11-13 com a Ministra da Justiça; 

 Audição em 2024-11-13 com o Ministro da Defesa Nacional; 

 Audição em 2024-11-14 com o Ministro da Economia; 

 Audição em 2024-11-15 com a Ministra do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social; 

 Audição em 2024-11-15 com o Ministro de Estado e das Finanças. 

Adicionalmente, a Comissão realizou um conjunto de outras audições, no âmbito da 

apreciação da iniciativa, que a seguir se listam: 

 Audição em 2024-11-14 com o CES - Conselho Económico e Social; 

 Audição em 2024-11-14 com o CFP - Conselho de Finanças Públicas; 

 Audição em 2024-11-06 com ANAFRE - Associação Nacional de Freguesias; 
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 Audição em 2024-11-06 com ANMP - Associação Nacional de Municípios 

Portugueses; 

 Audição em 2024-11-04 com Tribunal de Contas. 

A Comissão concedeu, também, audiências às entidades que o solicitaram dentro dos 

prazos publicitados: 

 Audiência em 2024-11-08 com Associação Sindical dos Profissionais da Polícia 

- ASPP/PSP; 

 Audiência em 2024-11-08 com Associação Nacional das Assembleias 

Municipais (ANAM); 

 Audiência em 2024-11-12 com Mov JPR – Justiça para Pensionistas e 

Reformados; 

 Audiência em 2024-11-13 com Sindicato dos Funcionários Judiciais; 

 Audiência em 2024-11-13 com MUBi - Associação pela Mobilidade Urbana em 

Bicicleta. 

Foram ainda recebidos diversos contributos por escrito: 

 Contributo Associação Portuguesa de Guardas e Vigilantes da Natureza 

 Contributo Rui Manuel Valadas Marques 

 Contributo União dos Sindicatos do Distrito de Braga/CGTP-IN 

 Contributo STAL - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins 

 Contributo CGTP-IN - Confederacao Geral dos Trabaihadores Portugueses — 

Intersindical Nacional 

 Contributo Comissão Sindical do SINTAB – Sindicato dos Trabalhadores da 

Agricultura e das Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos de Portugal, 

na Empresa ESIP 

 Contributo União dos Sindicatos do Distrito de Leiria/CGTP-IN 

 Contributo SINTAB – Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura e das 

Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos de Portugal 

 Contributo STI – Sindicato dos Trabalhadores dos Impostos 

 Contributo SNESUP - Sindicato Nacional do Ensino Superior 
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 Contributo ATIC – Associação Técnica da Indústria do Cimento 

 Contributo Coletivo sobre as Florestas 

 Contributo APOGEN - Associação Portuguesa de Medicamentos Genéricos, 

Biossimilares e Medicamentos de Valor Acrescentado 

 Contributo ANAM - Associação Nacional de Assembleias Municipais 

 Contributo Movimento Pelas Crianças e Jovens na Pandemia 

 Contributo Movimento de Utentes dos Serviços Públicos do Distrito de 

Santarém 

 Contributo Celeste Vilela 

 Relatório UTAO n.º 17/2024 - Apreciação final da Proposta de Orçamento do 

Estado para 2025 e do Plano Orçamental-Estrutural Nacional de Médio Prazo 

2024–28 

 Contributo ALF - A Associação Portuguesa de Leasing, Factoring e Renting 

 Contributo OB - Ordem dos Biólogos 

 Contributo José Santos 

 Contributo Associação Portuguesa para a Igualdade Parental e Direito dos 

Filhos 

 Contributo Audiogest 

 Contributo DECO - Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor 

 Contributo APB - Associação Portuguesa de Bancos 

É ainda de referir que, nos termos do artigo 75.º-A da LEO, na sua reação atual, vários 

grupos parlamentares (GP) solicitaram à Unidade Técnica de Apoio Orçamental 

(UTAO) a avaliação de impacto orçamental de várias propostas de alteração (PA), 

como sendo: 

 PA n.º 12C e 1945C, que deu origem ao Relatório UTAO n.º 18/2024 - Impacto 

orçamental das Propostas de Alteração n.º 12C e n.º 1945C à POE/2025, a 

pedido do GP PSD; 

 PA n.º 2080C, que deu origem ao Relatório UTAO n.º 19/2024 - Impacto 

económico-orçamental da Proposta de Alteração n.º 2080C à POE/2025, a 

pedido do GP BE, GP L e Deputada Única Representante do Partido PAN; 
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 PA n.º 887C e PA n.º 1909, que deram origem ao Relatório UTAO n.º 20/2024 - 

Impacto na liquidação fiscal das Propostas de Alteração n.º 887C e n.º 1909C à 

POE/2025, a pedido do GP PSD (PA n.º 887C) e GP CH (PA n.º 1909C); 

 PA n.º 1233C, que deu origem ao Relatório UTAO n.º 21/2024 - Impacto nas 

contas públicas da Proposta de Alteração n.º 1233C à POE/2025, a pedido do 

GP IL. 

 

4. VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

As votações na especialidade ocorreram nas reuniões da Comissão nos dias 22, 26, 27 

e 28 de novembro (nas tardes subsequentes à discussão na especialidade, em 

Plenário), tendo contado com a presença do Senhor Ministro de Estado e das Finanças, 

da Senhora Secretária de Estado dos Assuntos Fiscais e do Senhor Secretário de 

Estado do Orçamento.  

O registo de votações em Comissão é parte integrante deste relatório, sendo 

publicado na página internet do Orçamento do Estado para 2025. 

No final de cada reunião de votações na especialidade, os Grupos Parlamentares e a 

Deputada Única Representante de um Partido procederam ao envio de requerimentos 

de avocação de artigos/propostas de alteração para votação em Plenário, constantes 

dos relatórios de votações em plenário. 

Assembleia da República, 29 de novembro de 2024. 

 

O Presidente da Comissão 

 

 

(Filipe Neto Brandão) 
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